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Desarquivamento de Inquérito e Excludente de I licitude - 3 
 
O Tribunal retomou julgamento de habeas corpus, remetido ao Pleno pela 1ª Turma, em que se 
discute a possibilidade de desarquivamento de inquérito policial, com fundamento no art. 18 do 
CPP (“Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de 
base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras 
provas tiver notícia.”), e posterior oferecimento de denúncia, quando o arquivamento decorre do 
reconhecimento da existência de excludente de ilicitude (CP, art. 23, II e III, 1ª parte). Na 
espécie, após o arquivamento do inquérito, o Ministério Público reinquirira testemunhas e 
concluíra que as declarações destas, contidas naquele, teriam sido alteradas por autoridade 
policial. Diante dessas novas provas, o parquet oferecera denúncia contra os pacientes. Pretende-
se o trancamento da ação penal — v. Informativos 446, 512 e 569. O Min. Joaquim Barbosa, em 
voto-vista, acompanhando a divergência iniciada pelo Min. Marco Aurélio, deferiu o writ para 
determinar o trancamento da ação penal, por reputar que o arquivamento do inquérito policial — 
realizado a partir do reconhecimento de que houvera legítima defesa e estrito cumprimento do 
dever legal — fizera coisa julgada material, o que impediria seu posterior desarquivamento.  HC 
87395/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (HC-87395)  

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
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Enfatizou não vislumbrar diferença ontológica entre a decisão que arquiva o inquérito, quando 
comprovada a atipicidade do fato, e aquela que o faz, quando reconhecida a legalidade e licitude 
desse, porquanto ambas estariam fundadas na inexistência de crime e não na mera ausência ou 
insuficiência de provas para oferecimento de denúncia. Registrou orientação da Corte no sentido 
de que, arquivado o inquérito policial com base na inexistência do crime, produzir-se-ia coisa 
julgada material. Aduziu, destarte, que, tal como não seria admissível o desarquivamento do 
inquérito policial pelo surgimento de provas novas que revelassem a tipicidade de fato 
anteriormente considerado atípico pelas provas existentes, também seria inviável o 
desarquivamento na hipótese de fato julgado lícito com apoio em provas sobejamente colhidas. 
Asseverou que, na situação dos autos, o Ministério Público, diante do acervo probatório apurado, 
concluíra que o fato investigado não seria criminoso e, em conseqüência, deixara de oferecer 
denúncia e requerera o acolhimento das mencionadas excludentes de ilicitude, o que fora acatado 
pelo juízo de origem. Assim, o arquivamento não decorrera de mero encerramento de 
investigações improfícuas, mas sim de um pronunciamento de mérito, anterior ao oferecimento 
da denúncia e que corresponderia à absolvição sumária. Após o voto do Min. Cezar Peluso, 
Presidente, que seguia a divergência, pediu vista dos autos o Min. Ayres Britto. Por fim, o 
Tribunal determinou a suspensão do processo penal, até conclusão deste julgamento. HC 
87395/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.8.2010. (HC-87395)  

Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
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